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Tratam-se os autos da Prestação de Serviços - Contratação de curso de Pós-Graduação Lato Sensu, modalidade EAD, denominado
"Especialização em Auditoria Financeira", ofertado pela Universidade de Brasília – Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais
(CCA/UnB) em parceria com a Fundação de Apoio à Pesquisa - FUNAPE.

DESCRIÇÃO

DILIGÊNCIAS

ITENS ATENDIMENTO

a) providenciar a autorização da autoridade competente para a contratação, ao final da
fase preparatória, conforme parágrafo 2.21;

Será providenciado ao final da fase
preparatória.

Autorização do Ordenador de Despesas
(243826)

b) garantir a publicação da Portaria de Contratação, no sistema oficial de contratações
do estado de Goiás, no momento oportuno - parágrafo 2.28;

Será publicado após homologação conforme
trâmite do SISLOG.

c) observar o alerta do parágrafo 2.35, sobre as condições de par8cipação em
capacitações de pós-graduação, e do parágrafo 2.41, quanto à inserção de documentos
instrutórios citados por link, diretamente nos autos;

2.35. Calha destacar, atento às manifestações registradas no formulário de manifestação de
interesse (229193), que é vedada a par8cipação do mesmo servidor, concomitantemente,
em mais de uma capacitação de pós-graduação, nos termos do art. 11, inciso III, da
Instrução Norma8va nº 1600/2025-ECONOMIA. Não obstante o destaque, pode-se dizer
que os estudos técnicos preliminares abordam, em linhas gerais, o interesse público
envolvido, com fito de subsidiar o Termo de Referência. À vista disso, reitera-se a
relevância de que as afirmações técnicas sejam revisadas e baseadas em evidências
demonstradas nos autos, sendo certo que recai inteiramente sobre o agente público
responsável pela elaboração do documento, as eventuais controvérsias ou omissões. 

2.41. Com base nessas informações, a unidade demandante atesta que há indícios de
vantajosidade, eficiência e economicidade suficientes para corroborar a viabilidade da
contratação, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no ar8go 74 da Lei federal nº
14.133/2021, haja vista o disposto no inciso II do art. 72 e no §4º do art. 23 da mesma Lei.
Muito embora, deve-se registrar o alerta de que os contratos
citados por link não estão anexos aos autos, por cautela, recomenda-se a sua inserção, haja
vista que os links são voláteis, podem ser alterados ou expirarem, fazendo com que se
perca documento essencial destes autos. 

Retorno de Diligência (241099)

 

 

d) verificar as recomendações para o Termo de Referência, consoante parágrafos 2.52 e
2.53, e submetê-lo a apreciação da autoridade competente;

2.53. Sabe-se que o TdR é documento técnico e de gestão, não se submetendo à análise
jurídica da unidade consultiva, bastando apenas recomendar:
a) no tópico 6, recomenda-se atender integralmente o art. 21, V, do Decreto estadual nº
10.207/2023, especificando a experiência profissional da equipe de execução do contrato
(professores) e outros considerados pertinentes;
b) no tópico 7, item 7.1.2., esclarecer a forma de pagamento, pois consta a informação
"parcelas de entrega: parcelas mensais", o que sugere que o pagamento será feito em 18
(dezoito) mensalidades, conforme a vigência do contrato e procedimento no item 9.1 e
9.14 do TR, enquanto o cronograma Msico-financeiro apresenta apenas 3 (três) parcelas
representando proporções dis8ntas e não jus8ficadas, o que requer revisão e
complementação pela unidade demandante. Não é demais alertar às unidades técnicas e
gerenciais especial zelo com os recursos públicos, sabidamente escassos, recomendando-se
que o cronograma de pagamento guarde compa8bilidade com a efe8va prestação do
serviço, pois em regra "não será permi8do o pagamento antecipado, parcial ou total",
sendo que "a antecipação de pagamento somente será permi8da se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável", portanto depende de
jus8fica8va específica e expressa, aprovada pelo 8tular do órgão, nos termos do art. 145 da
Lei federal nº 14.133/2021[3], além do que, caso seja man8da a opção, é necessária uma
jus8fica8va robusta para tanto, podendo ser exigida garan8a adicional, bem como a

Retorno de Diligência (241099)

TR - Termo de Referência (243044) :

a) foi acrescentado no tópico 6 os Requisitos
de qualificação da equipe executora.

b) re8ficado o cronograma de pagamento, foi
acrescentado que, na hipótese de rescisão
contratual, os valores eventualmente pagos
deverão ser res8tuídos integralmente pela
contratada, devidamente atualizados pela
variação do IPCA, independentemente do
estágio de execução do objeto, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis após
no8ficação da contratante, conforme
previsto no TR. Foi acrescentado no TR que a
previsão de pagamento da primeira parcela,
imediatamente após a assinatura do
contrato, reveste-se de caráter excepcional,
estando jus8ficada pela necessidade de
mobilização de docentes e estrutura
acadêmica indispensável ao início imediato
do curso. Ressalta-se que a contratada é
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necessidade de cláusula no sen8do de que valor antecipado deverá ser devolvido, caso
inexista execução contratual regular no prazo. Ou seja, a administração deve se cercar de
todas as jus8fica8vas e seguranças nos presentes autos, considerando a situação
excepcionalíssima de pagamento antecipado, o que, da presente instrução, ainda carece de
maior fundamentação e responsabilidades por parte da área técnica;
c) quanto ao preço e aos critérios de pagamento, estabelecer se o valor negociado admite
reajuste, tendo em vista que a vigência contratual supera 12 (doze) meses e, se for o caso,
estabelecer o índice pelo qual se dará o reajuste, tais informações devem estar alinhadas
com a proposta comercial; 
d) após eventuais alterações, se houver, é imprescindível a aprovação da versão final do
Termo de Referência pela autoridade competente, no momento oportuno. 

ins8tuição pública federal (UnB), subme8da a
controles internos e externos (CGU e TCU).
Com o obje8vo de mi8gar eventuais riscos,
foram inseridas cláusulas específicas em
conformidade com o disposto no art. 145, §§
1º e 3º, da Lei nº 14.133/2021, assegurando a
devida proteção ao interesse público e a
observância das condições legais de execução
contratual.

c) 9.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis
pelo período de execução do curso, previsto
para 18 (dezoito) meses, conforme Plano de
Trabalho - Projetos com Recursos
Financeiros.

e) adequar os documentos orçamentários e financeiros (DAOF e IPOF), de acordo com a
definição da forma de pagamento, conforme parágrafo 2.57;

Não há adequação a ser realizada visto que
os documentos orçamentários já foram
emitidos conforme proposta comercial.

f) juntar em momento oportuno a nota de empenho - parágrafo 2.58  Será incluido em momento oportuno.

g) complementar a documentação rela8va à habilitação fiscal e trabalhista da
contratada - parágrafos 2.64. 2.65 e 2.66;

2.65. Denota-se que devem ser apresentados documentos complementares
da comprovação de regularidade fiscal das futuras contratada, quais sejam:
atestado de capacidade técnica de ambas; e, Cer8ficado de Regularidade do
FGTS, Declaração CADIN Goiás, Cer8dão nega8va de suspensão e/ou
impedimento de licitar ou contratar com Goiás, bem como consulta
consolidada de procedimentos de improbidade e idoneidade pública.
2.66. Ademais, caso se mantenha a exigência do item 10.7. do Termo de
Referência (217350), solicitar das contratadas o atestado de capacidade
técnica. 

Retorno de Diligência (241099)

TR - Termo de Referência (243044) : 2.66.
Excluido a exigência do atestado de
capacidade técnica, jus8ficado no Retorno de
Diligência (241099).

Proposta e Documentação da Empresa
Contratada (243875) - CERTIDÕES UNB  

Proposta e Documentação da Empresa
Contratada (243884) -CERTIDOES
ATUALIZADAS FUNAPE

h) submeter a versão defini8va do ato de homologação da contratação direta à
aprovação pela autoridade competente -
parágrafos 2.72;

2.72. Consta nos autos eletrônicos do Sistema SISLOG, a minuta do Termo
de Homologação da Contratação Direta (232709), conquanto a sua
assinatura pela autoridade competente deverá ser diligenciada, no
momento oportuno. 

Será submetido.

i) adequar o instrumento contratual, de acordo com o parágrafo 2.74 e 2.75;

a) observar possíveis alterações promovidas no Termo de Referência, a par8r das
considerações carreadas neste Parecer, sobretudo o alerta consignado na linha "b" do
Parágrafo 2.53 deste Parecer;
b) ementa - mencionar a ins8tuição interveniente do ajuste, em parceria com a UnB,
Fundação de Apoio à Pesquisa (FUNAPE);
c) cláusula quarta - apresentar os critérios e a periodicidade da medição, se for o caso,
tendo em vista a implementação do cronograma Msico-financeiro estabelecido no item
7.1.2. do Termo de Referência, pelo que se faz precioso reiterar a recomendação do
Parágrafo 2.53, linha "b", alhures; ademais, verificar a per8nência da inclusão de garan8as
para assegurar a execução do objeto, bem como cláusula de reversão do valor antecipado
em caso de não execução contratual regular no prazo, na esteira do art. 145, §2º, c/c art.
92, inciso XII, ambos da Lei federal nº 14.133/2021;
d) ainda na cláusula quarta - os parágrafos oitava e nono, quanto à previsão de reajuste,
devem ser alinhados com o estabelecido no Termo de Referência ou na proposta
comercial, vide parágrafo 2.53, linha "c", deste Parecer;
e) cláusula quinta - incluir a indicação da classificação funcional programá8ca e da
categoria econômica do crédito pelo qual correrá a despesa, observando os documentos
orçamentários e financeiros incluídos aos autos;
d) promover as demais adequações que se fizerem necessárias, a par8r das recomendações
desse Parecer e outros ajustes de ordem técnica. 

Será observado.

j) resguardar a publicação do instrumento contratual, na forma prescrita em Lei,
destaque do parágrafo 2.78; Será publicado conforme legislação.

j) atentar para impropriedades, porventura, havidas e não mencionadas ou necessárias
a partir das recomendações deste Parecer. Será observado.
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IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE
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